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:.2'.1.!•,-V,,.0,'	 TERC I .: IRA SE(.:ÃO D.E RH ,GAMENTO

Processo n"	 10280.003782/2002-63

Recurso n"	 262 040 Voluntário

Acórdão n"	 3803-00.215 -- 3" Turma Especial

Sessão de	 19 de novembro de 2009

Matéria	 IP' - PEDIDO DF RESSARCIMPNTO - cRÉDiTo PRESUMIDO

Recorrente	 SP. DA SILVA EMBARCAÇÃO

Recorrida	 I,AZENDA NACIONAL,

ASSUN 10: i MPOS TO SOITRIC PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - HM

Período de apuração: 01/10/1997 a 31/12/1997

CRÉDITO PRESUMIDO BASE DE. C ÁLCI1 .1.0. GASTOS COM
COMBUSTÍVEIS E EQUIPAMENTOS DE PESCA CONSUMIDOS NA
PRODUÇÃO DF PESCADO

Somente as matérias-primas, produtos intermediários e materiais de
embalagem, conforme a conceituação albergada pela legislação do imposto,
podem ser computados na apuração da base de cálculo do incentivo fiscal.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator,

ÇR

-

-----,ÊA,----//1,-,-
Alexi. ndie Kern - Presidente e Relator

. -44ieipatam ainda do pi escale julgamento os Conselheiros Belchior Melo de
Sousa, Ivan Allegretti, Hélcio Lafetá Reis, Daniel Maurício Fedato e Carlos Henrique Martins
de Lima
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Relatório

Cuida-se de recurso (lis .199 a 205) interposto pelo recorrente acima

qualificado, contra o Acórdão 1.:V 01-10.856, de 22 de abril de 2008, da .D.RJ/13EL, tis.. 1.86 a

193, cuja ementa foi vazada nos seguintes termos:

its.s. unto.. Imposto N obte Produtos	 111

Período de apuração 01/10/1.997 a 31/12/1997

Cli1319170 PRP,SUMIDO /A/SUMOS-

O incenth'o denominado -credito 1)Tc:sun-lido dc 1P1— smucnie

deve ser calculado sobte	 aquisici:jcs., no ineicado interno, de

nuná ia-/  1/na s, produtos inter media, to.s e matei iai	 de

einbalacm pata utilização no pl-M:CN No produtivo de bens

ilestinados à c.\-portacào para O erkicriol; s-eado indevida a

inclusão, na via apuração, de insunto. (jui, não se sub.samem

nenhum de.'sies. conceitos- jurídicas

Solicitaç:ão Indekr ida

Após o resumo dos latos relacionados com o julgamento em primeira

instancia administrativa de sua Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório

que deferiu apenas parcialmente seu pedido de ressarcimento do crédito presumido de 1P1,

instituído pela Lei. n0 9.363, de 13 de dezembro de 1996, referente ao 40 trimestre de 1997, no

valor de RS' 4,310,18, o recorrente disserta sobre a origem,. as características e a finalidade do

'beneficio, para rechaçar a aplicação do Parecer Normativo (Si  n2 65, de 1979 (D..0:11. de 06-

.11-1979) na interpretação do conceito de insumo.. Entende que tal parecer introduz restrição

não prevista. na Lei instituidora Cita e transcreve doutrina de fely Lopes Meirellcs e c de

Carlos Mário Venoso.

Pugna pela inclusão, na base de cálculo do CP-1.P.1., do valor das aquisições de

óleo diesel e de equipamentos de pesca, que, ernbora não se intc:giando ao produto cm

fabricação, são consumidas no processo de industrialização Colaciona ementas de julgados

administrativos que entende amparar a sua tese. Pede reforma da decisão de piso .para O eleito

de se admitir o computo das aquisições desses bens

o Relatório.

Voto

Conselheiro Alexandre .Kern, Relator

Presentes os pressupostos teci:usais, a petição de lis. 199 a 205 merece ser

conhecida como recurso voluntário contra o Acórda.o DRI-H171, n 01-10.856, de 22 de abril de

2008.

i1oi.1,siçõES DE /A15'1.1MOS NÃO.<4 In 1 1171)0S Pht,t1 LEWS1,400 DO IPI

•	 Sem embargo da importância do óleo diesel na propulsão das einbarca.ções e

dos equipamentos de pesca na captura do pescado, obrou com irreparável correção o exator ao
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subtrair do cálculo do favor fiscal em exame a parcela relativa. aos rastos com essas
mercadorias, porque os mesmos não se subsumem ao conceito de matéria-prima, produto

intermediário e material de embalagem lixado pelo Parecei . Noi inativo CST n" 65, de 06 de

novembro de 1979, publicado no Diário Oficial da União na mesma data_

Sobre isso, é eurial anotar o disposto no parágrafo único do art. 3" da Lei n"

9..363, de 1996, nos seguintes termos:

'Ai/ 3" (,

Por áçu (.1. /O único -	 subtiidiarta mente, a h.'gislação
do Impo ti lo de Renda e do Imposto sobre Produtos
Industrializados pat a o etittdhslecimento, respectivamente, dos
c:oncei los de i ec Ma °per ireitmal br nta e de pr odução, matéria-
prima, prothaos intermediários e material de embalagem"

Além disso, há de se destacar. que a Portaria ML n" 38, de 27 de fevereiro de

1997, e a Instrução Normativa SRf n" 23, de 1.3 de março de 1997, vigentes no período de

referência, que regulamentam os dispositivos da Lei 9.363, de 1996, preceituam, de modo

expresso, no	 16 do art.. 3' e§ único do art. 8', respectivamente, que: "Os- conceitos de

produção, matéricts—prialas /.)( 0(111105 intermediários e material de ( ..inbalagern são os

constantes de legislação do IN".

Observe-se que, nos termos do citado PN (.:ST	 65, de 1.979, já erigido em

norma complementar da legislação tributária em face de sua reiterada aplicação, de acordo com

o art 100, inc II!, da Lei n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Código Tributário Nacional -

CIN, e cru consonância com os artigos 82, I, do Regulamento do Imposto sobre Produtos

Industrializados aprovado pelo Decreto n'2 8798 -1, de 23 de dezembro de 1982 (R W1/1982),

geram direito ao crédito, além das matérias-primas, produtos intermediários si ricto .sensu e

material de embalagem que se integram ao produto final, quaisquer outros insumos, produtos

intermediários lato seltsu, desde que não contabilizados pela contribuinte em seu ativo

permanente, e que sofram, por conta de ação exercida diretamente sobre o produto em.

fabricação, ou -vice-versa — em ação exercida diretamente, sobre o instituo, pelo bem em

industrialização • , altera.çoes tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades fisicas

ou químicas, restando definitivamente excluídos aqueles que não se integrem nem sejam

consumidos na operação de industrialização.

Isto posto, conclui-se que, para que os instintos mencionados sejam

caracterizados como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem, faz-se

necessário o consumo, o desgaste ou alteração desses insmnos, em virtude de ação direta

exercida sobre o produto em fabricação, ou vice-versa.

O Parecer -Normativo (.-ST n" 65, de 1979, aludido no acórdão recorrido,

elucida a correta exegese do inciso I do art. 66 do RIPI/79, que correspondia ao mencionado

dispositivos do RIPI/82.

Convém, então, para melhor intelecção, reproduzir o inteiro teor do aludido

ato normativo, que, como norma complementar, integra a legislação tributária, eX vi do CTN,

arts. 96 e 100:
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Parecer Normativo (ST n" 65, 1)01.I de 06 de novembro de

/979.

"EM c ytudo o illá50 1(10 artigo 06 do Regulamento do Inqmsto

wbre Produtos' Industrializados, aprovado 1)010 Decido n''

83 263, de 9 de moi ço de 1979 (1?.I.P.1/79)

2 - O artigo 25 da Lei n" 4 502, de 30 de novembro de 1964, com

a redação que 110:' fOi dada pela alteração S' do artigo 2" do

Dectuto-lei n" 34., de .18 de novembro do 1966, repetida "ipsis

Vef bis "polo artigo 1" do Doei cio-foi n" L136, do 7 de setembro

de 1.97(L dispõo

'Ari 25 A jiilpOF	 recolhei será o montanto <10 imposto

¡c:dativo aos produtos scido.N do CS tabelecimcrito, em cada
do montante do imposto relativo aos produtos nele

entrados no mesmo pot iodo, obedecidas as espeeilic(0,(5C5' C
1101mas que o regulamento estabelecer"'

2.1- omo .so vê. trata-.w do not ma não anto-aplicável, de voz
que' ficou atribuído ao regulamento espcuifi, ai Os produtos
entrados 900 geram O direito à subtração do montante de 1P1 a
recolher

3 - Diante disto, res	 5CreIrl "fn inifle. " 05 'fitos
(Icem i e tiles da entrada (311 vigència do inciso 1 do artigo 66 do
1?ÍP1/79, ou seja, usando da atribuição que the fOi conferida em
lei, o I101 70	 e5i(ibC1c'C'etf	 110t /'//O. O (...specificay5cs
(..pm,' a parti, daquela data passaram a regeí . a matéria. /1(10 o
tratando, tomo há quem entenda, do disposição interpreauliva
por 1'1.0 tio conseqüência, retroativa, somente CridO, pOrt0 III O,
01 )1O 170i7110 0111 011(ili.SC.	 it0175Crli(f. 11±01 M/ON
ocorridos a partir da vigência do 1I111/79

"Art 66 - Os estabelecimentos industriais e os que lhe são
equiparados, poderão ereditat-NC (Lei n" 4 502164 arts 25 a 30 e
1)ecreto-le1 n" 3 466, ai 1 2', ait 8"9

1 - do mpoto r elativo a ¡nafé/. tas-innna1, produtos
inteamediários o material de canbaldgcm, adquii idos para
(anprego na industi taliz(Não de produtos tributados, 111€1010(10-
w., caiu e (t!, inalél y-pi imas O os prOdWO!%.	 to

(pie, 011-11)0r0 flãO	 MIJO 00 11010 produto, /Orem
consumidos no proces.so de trulastrialhação. salvo se
compreendidos (Min,' 05' beTIN	 111J-VO pCl 111011(fIlie.'

4 - Note-se que O dispositivo está subdividido cm duas por tes, a
/vimeiro ref(a indo-se às maiérias-primas, aos produto!,
intermediario.s e (0) material de embalagem, a s undo
telaeionada às Maiá 11(15-pi 1111(15 0 aos produtos inturniediário.s
que„ embora não so integrando ao novo produto, st ato
consumidos no processo de indasu MIL:ação

4 1- Observe-se, ainda, que enquanto TM pi trnen a parte da
no, ma "matérias-primas - o "produtos Miei medial los - são
empregados "sitiei() sonsu", a segunda usa tais. CkprC1.5(30.5
SCU sentido lato gira/quer bens que, embora não su integrando
ao produto em fabricação se e0013177(lin 	 0lICTU("à0



l'wee.sso [ 1 - 102',-;(1 003 72/2002-63	 S3-1.15..03
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4 2 - 1 sim, somenh2 • ...(nn direito ao cr(//to os produtos que se
imegrem (10 flOVO Pl 04010 fabi i C(1(10 e o que, embora não se
irrre;ando, sejam consumidos no processo de fabi. icação,
[ir indo definitivamente e.-Áciuldo, aqueles que não se inle'.5TC1,1
nem sejam consumidos na operação de indusir ialização

5 - NO que diz r(..'speilo à primeira parte da norma, que se refere
a matérias-primas e produtos intermediários "stricto senso - ”,
seja, bem do:s quais, através de quaisquer. das operaçães de
illdblw'f ia liza(' o	 enumeradas	 no	 Regulamento,	 resulta
diretamente um novo produto, tais como, evemplificadamente, a
mudei; a com. relação a um móvel ou o pal.rel (010. referencia a
um livro, nada Irá que se (o/neo/ar de vez que o direito ao
crédito, diferentemente do que ocorre com os rek.tidos na
segunda parte, itlévn de não se vincular a qualquer requisito, não
:soft' eu alteração com relação aos dispositivos constantes dos
1	 damento s ( .111.10i or cs

6 - l0(/avia, relativamente aos produtos referidos na :segunda
par te, matérias-primas e pi 0(1/1/0.5 intermediários entendidos em
sentido amplo, ou seja, aqueles que embora não SO fr(1111

feljd(..1 OPei (1Ç,YJC .!1 %J.O nela, utilizados, se consumindo em
virtude do contato jisico com o produto em fabricação, tais como
lisas, lâminas de w.-1 7. a e eatah,adores, além da ressalva de não
gerarem o direito se compreendido, 00 ativo permanente, encigc.:'.-
,e uma sér ie de considerações

6 - fie quem entenda, tendo em vista tal ressalva (não ,CCF ai em
direito ao crédito os produtos compreendidos entre os bens do
ativo permanente), que automaticamente gerariam o direito 00
crédito os produtos não inseridos naquele grupo de contas, ou
seja, que (1 norma em questão teria adotado como critério
distintivo, para ekito de admitir ou não o crédito, o tratamento
contábil	 s iodo ao bem.

6 2 - Enifelanlo, 0i11(1	 e'rVtgeC lógica do dispositivo já
demonstra a 11i1PrOC.edj'ileia do argumento, uma vez que,
consoante regra fundamental de lógica fOrnzal, de uma premissa
negativa (os produtos ativados permanentemente ¡lar) geram O
direito) somente conclui-se por uma negativa, não podendo,
portanto, em função de tal pretniçsa„çer afirmativa a c:onclusão,
OU sçja, no caso, a de que os bens não ativados
permanentemente geram O direito de crédito

7 - Outrossim, aceita, em que pese a contradição lógico-fOr mal,
a tese de que para 0.5 produtos que não sejam matérias: 11011/
produtos intermediários "strieto sensu", viente o RIPI/7 9, o
direito ou não ao crédito dilV ser &WH-71(10 eXChIS11;(1111CrIte em
/Unção do critério corriábil ah estatuído,	 estar.-.se-ia
considerando inócuas diversas palavras constante, do testo
legal, de vez que bastaria que o referido CO Ma idO, em sua
(,,,2-Jrn(la parte, rezasse " e os demais produtos que fOrein
consumidos no proecs,o de industrialização, salvo se
compreendidos entre os bens ao ativo permanente", para o
mesmo resultado
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7 I -	 opçào, Iodaria, equivaleria a pCir do lado O principio

g01(11 dU 4.10 C1.10 0011S0allk.'. O qual "a lei 11[10 (101 ,V	 paid V/O.

(r que só é lieilo ,fiuer na hipótese de não No oneontrar
explicação para as expressões inúteis

8 - no cas-c.), entretanto, a própria eX:eg CS C histórica da norma
esto acepção, de vez que a e..yrres-s-ão "inchrindo-so,

(MOO	 illatér ¡U.S. -1)1101(a O 0,5 p10(11,110.S	 '105, aqueles-
que, embora não se integrando no novo produto Mem
consumidos no !yr ()cesso do industrialLacero"	 juslamcnte a

Unica que çansta do Iodos os dispositi! Yos cintel Unos (inciso I do

artigo 27 de 1.)ec..1eto 56 791/6.5, inciso .1 do ar ligo 30 do DeC1- Cio

n" 61 514/67 O inciso 1 do artigo 32 do Decreto n" 70 162./72), o

que equivale a dizer que kri sempre cm Iiinç7Tro dela que N(:'
distinção 00/1 ON ben.S- que, 1 j10 SCild0	 f10111

produtos- intermediários "strieto	 gei-.(1711 011 11à0 direito ao
crédito, isto é. segundo lodos estes dispositivos, ,guraram o

direito os produtos que embora Mio No integrando 00 novo
produto, /0 50111 C1)I1Sumidos no processo do IndirSb ¡ai-Lav.-10

8 1 -i mu ma constante do direito anterior (inciso 12<) artigo 32
do Decreto ri" 70 I62/72), todavia rostringia O alcance do
rhspos-in iro, dispondo fille o 0011511,1110 	 prOdtliO, para que 50

OpetkiçOIISSC o direito do (Tátil°, (/01)01/0 5<. dar imediata O
in tugi al monte

8 2 - O dispositivo vigente inciso .1 do artigo 66 do 1lIPI/79 por
sua vez, deixou de registrar tal rostriçào. acrescentando, a titulo
de Inovação, a parto final rei erente a contabilização no atiro
permanente

.9 - Como Ne vê, O que mudou ru'io fio/ o critério, que c(mtinua
sendo O do consumo do bem no proc;e,-.No inclusti ial, mas a
restrição a este

10 - Resume-se, portanto, ol.2roblerna na determinação do que se
deve entender como produtos "que embora Mio .50 integrando no
novo produto, /Orem con.slimidos, no processo de
industrialLaeão", para efeito de reconhecimento ou não do
direito ao er.erWilo.

10 1 - Como o texto fida em "incluindo-se entre' as inatcrias
/2/ 1/11(15produtos intermedien ios"7 evidé.nte que tais- bens
hão de guardar .semelhança com as .191aie :TÚ1N. -pf 'MUS O 0.5
p1021110.1 ¡Wel' ltlediátiOS	 S-CilS1!" , semelhança esta que
reside no .faio do exercerem 71(.1 (.17)(1.(kí.10 de industriali7ação
fruição análoga a destes, ou seja. No urnstunirem em decorrência
de UM C:0714110 .11'SiCO, 011 111011101 • d17011(10 ., de uma ação
diretamente 0:W1C:1da SOIM(' O produto de labricação, ou por eSiC,'
diretamente sofrida.

.10.2 .A eXPre.5-,1-00 "COM umido.si' sol» eludo lovando-so um corna
que as (est) 1Ç005 "imediata e intogralmente", 09/7.s/o/aos do
dispo yitivo correspondente do Re.çulanrento anterior, /Oram
omitidos, há de .N e/ entendida em se.ntido amplo, abrangendo,
exemplificativaniente. o desgaste, o desbaste, o dano e a perda
de propriedades Ilsicas'() ou químicas, desde que decm-rentc's de
aç. i.-ro direta do insumo Nobre () produto cm fabricação, ou deytc

.sobre o insumo.
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10.3 - Passam, pot tanto, a fazer jus ao crédito, distintamente do
que oc:0/lia em face da norma an1e0101, as ferramentas 7nantrars
e as intermináveis, bem como quaisquer oub os bens que, não
sendo pai les nem peças de máquinas, independentemente de
Silos qualificações tecnológicas, se eilqIiildt (In no que fic.vu
eyposto na parte final do subi/cio 10 1 (se consumirem cio
decorrencia dc um contato físico, ou melhor dizendo, de uma
ação diretamente exrere.:ida sobre O produto em /ah icação, ou
por este &r(tamente sofrida)

10 4 - Note--se, ainda, que a esp; CS são" o preendidos no ativo
permanente" devc.'	 151.0 , a in/u.são
ou não (/o.s bens, pek) 00711- 1 ibuinte, naquele gr Up0 de COfiras deve
ser r 71:1.7 is Iaiuuw " Oco/ /a como legí tinia, 5017  caie pa,,w'Tel.
impugnar, ã0 /70/11 filis d0 reconhecimento, 01.1 não, do direito ao
CT áfit0 quando em destespeito aos princípios conábeis

li- Em resumo, geram direito ao crédito, alán dos  que. se
inte!-:,,rtna ao I); odino  final onate'i ias-primas e  produtos
intetmediários,  "strieto scasu". e material de embalat;em),
quaisquer outros bens que sofram alteraçães, tais como o
desNste. O dano ou a perda de propriedades físicas. ou químicifs
	 função de oçuo diretamente exercida sobre o  produto 001
fabricação, Ou, vice-versa, 11(0  yen/vil/e  de ação exercida
direfamente pelo bem em indusn ializaeão, desde que não devam,
em face ‘los prin( [Pios  gel (1/monte aceitos, ser incluídos  no ativo
permanente.

11.1 - Não havendo tais alte.u?s.iies, ou havendo em ¡Unção de
<4.Y5i..,s (net cidas indiretamente, ainda que se dêem rapidamente e
mesmo 1/110 OS produtos não estejam compree.ndidas ao  ativo
permanente, inexiste O direito de que trata O inciso 1 do artigo 66
do  laP1/79" (sublinhei)

É insofismável, estreme de dúvidas, que as aquisições dos bens em questão
não podem Sel- incluídas na base de cálculo do crédito presumido de IPI como matéria-prima,
pioduto Miei-mediado ou material de embalagem O Óleo diesel e Os equipamentos de pesca
não se caracterizam como nenhum daqueles antes referidos (M 1, PI. e ME); enquadrando-se,
em contrapartida, como gastos gerais de Cabricação, ou custos indiretos, incorridos na
produção

No que concerne à matéria em pugna, a jurisprudência da corte
administrativa ['Metal é remansosa Impende, porquanto, transcrever, com fito ilustrativo, a
ementa do Acórdão n" 201-73637, emanado da I" Câmara cio E.. Segundo Conselho de
Contribuintes (sessão de 24/02/2000):

"11'1 - II141)0,51'0 ,S'OBIZE PIUMUTIOS INDUSTRIALUA nos -
No.n .41-4,5	 113F., DIREITO TRIBUTÁRIO

)

COMRIIST11-1.1.8, ENERGIA ELÉTRICA L [Rh TES .Nã.o
integram O base de cálculo do et édito presumido na exportação
a n aquisições de CO Inblis	 e energia elétrica, de vez que flãO

7



existe previsão fuil para tal inclusão O ar 2" da lei a

9 363/96 trata (Terias: das aquisições de mater ias-pi imas,

prodiao S LIII naudou ias o Md/Á:Tia/ do ernbala, cm, não

contemplando ()unos ilISNMOS• Igualmente, não há previsão le,11

para a inulli1ãO (1(25 frutos. RCCIIT`if pi ()vido quanto às

GOOpei iij ias o [WS 50(1.5 físicas o ¡recado quanto WIS deinals

itens

°unos .julgados ()taludos do mesmo órg'ic-) jcilgador:

"IPI - CRÉDITO PRESUMIDO -	 9 363/96 - A energia

elétrica utilizada no processo pt ()dativo não dá &telt° ao

et editamento básico do	 por não se enquadrar no conceito de

matéria-prima ou produto intermediário, p(10 (1120, com base no

ági Lifi) único do art	 da Lei 9 363/96, irão dá direito ao

ressarcimento pievis:to no art I" da citada Lei Recurso

voluntário a que se nega piovlmunto. (ii(0rtio n" 201-73153,

1" (.riara' a) (gri

"IP1 - CRÉDITO PRL,SUMIDO - 1)	 , II) ENERGIA

E LÉTR ICA 1 C 04113 U,S1 VEM` E OUTROS PRODUMS
CONSUMIDOS OU (/1111/ 11)05 NO IROCENS0

PRODU(.:ÃO -	 Lei a" 9 363/96 entrinct taxativantenie

espe,,cies de irisamos, caia aquisição dá direito ao cl édil0

Ne,sttinidO	 11"1, são elas: as. nullérias-primas, 0.5: produtos

intermediários e os materiais de embalagem Para a legislação

do Imposto sobre Produtos Industrializados NOMente Ne

caracterizam COmo tais espécies Os produtos que, embota não

se integrando ao novo produto fabricado, sejam consumidos,

em decorrência de ação direta sobre o produto, no processo de

fabricação A energia elétrica, os combustíveis e (11firON produtos

não sofioni es.sii ação direta, não se e1iquar.6(111(10 1105 uoriceitos

de matéria-prima ou pioduto intermediário, III) (	 (Acórdãos

a" 202-12303, 202-12305 e 202-12306, 2" ('dmara)

Isso posto, voto pot que se negue provimento ao recurso.

Al • xandre Kern

e,


